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O presente trabalho faz parte da dissertação de mestrado intitulada Anália Franco e sua ação sócio-educacional na transição do Império para República (1868-1919) e apresenta um estudo histórico-biográfico sobre a educadora brasileira Anália Franco. Anália Franco nasceu em Resende – RJ em 1853 e em 1868 já atuava como professora auxiliar na província de São Paulo. Sua atuação como educadora foi marcada por uma convicta preocupação social, levando-a a posicionamentos políticos em um período em que as mulheres tinham pouco espaço na vida pública. Após 1871, com a Lei do Ventre Livre, começa sua primeira atividade sócio-educacional educando crianças negras abandonadas e posicionando-se como abolicionista. Em 1901 Anália fundou a Associação Feminina Beneficente e Instrutiva de São Paulo que criou escolas maternais, creches, liceus, escolas noturnas, oficinas profissionalizantes e asilos na capital paulista e em outras espalhadas pelo estado. Sua atividade estava voltada para a mulher trabalhadora, pobre ou marginalizada pela sociedade, bem como para suas crianças e órfãos. Anália trabalhou intensamente pela educação dos mais pobres até seu falecimento em 1919, quando foi vítima de gripe espanhola. A pesquisa envolveu o contato direto com fontes primárias produzidas pela própria educadora como alguns manuais educativos, relatórios da Associação Feminina, atas e os periódicos: Álbum das meninas e A voz maternal. Para a compreensão do significado de sua atividade foi necessária uma contextualização do Brasil na transição do Império para a República e a inserção da educadora nesse contexto, que possibilitou a formação de suas idéias de igualdade, liberdade e, posteriormente, sua prática educativa. 
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Na segunda metade do século XIX, algumas mudanças começam timidamente a acontecer nas estruturas econômicas e sociais do Brasil. O primeiro é o fim do tráfico de escravos, em 1850
, pequeno passo em direção ao fim da escravidão, e o segundo é o início da construção da rede ferroviária em 1852, que permite a melhor circulação de mercadorias, episódios que fizeram dos anos de 1850, uma década propícia para o início do desenvolvimento do mercado interno brasileiro.

Nesta mesma década de 1850, Anália Franco nasceu em Resende, na Província do Rio de Janeiro, mais precisamente em 1853. Consta nos livros de assentamentos da Igreja Matriz de Resende o batistério da educadora datado de 29 de março de 1853.

Anália nasceu no período imperial, numa sociedade conservadora, patriarcal, monárquica, que de forma geral defendia a escravidão e tinha como única religião aceita o catolicismo. O nascimento de Anália Franco ocorre no momento dos primeiros indícios de melhoramento urbano, do aperfeiçoamento do sistema de transporte, na ocasião da crescente demanda de café exigida pelo mercado internacional e no rompimento da estreita auto-suficiência do latifúndio. (Cf. COSTA, 1999, p.252)


Nesse contexto imperial o ensino elementar permaneceu, de modo geral, como tarefa da família e, muitas vezes, era realizado na própria casa das camadas privilegiadas por preceptores contratados. Diante desse cenário, a difusão de escolas de primeiras letras fica praticamente estagnada. O ensino secundário foi desenvolvido principalmente por iniciativa particular, o aparecimento de escolas normais foi restrito, com poucos e irregulares investimentos. O ensino superior era controlado pelo governo e exigia exames preparatórios.


O cenário da educação no Brasil Império pode ser caracterizado pelo descaso com a educação popular e medidas efetivas que possibilitassem a instrução primária a todos os cidadãos, reforçando os privilégios daqueles detentores de poder aquisitivo.


Em relação à formação de professores, A Reforma Couto Ferraz adotou a formação de professores por meio de professores adjuntos, ou seja, os professores se formavam na prática, atuando como professores auxiliares de outros professores públicos. Porém a proposta de professores adjuntos de Couto Ferraz não interrompeu a criação de Escolas Normais e até a Escola Normal de Niterói, que ele fechou em 1849, foi reaberta em 1859. (Cf. SAVIANI, 2007)

Foi deste modo que a professora Anália Franco passou a exercer sua profissão, iniciando como auxiliar de sua mãe. Em 1868 Anália era professora auxiliar de sua mãe em colégios da Província de São Paulo, mesmo ano em que é assinado o Manifesto Liberal, com o qual começa um movimento marcante no final do Império que reivindica a liberdade do trabalho, do voto e da consciência. Bosi (2005) usa o termo “divisor de águas” para 1868, enquanto Holanda (2005) afirma que a partir desse ano é que a monarquia entra em crise e o cenário político começa com suas primeiras transformações em direção à República.

É nesse cenário brasileiro de 1868 que Anália Franco inicia seu magistério, aos quinze anos de idade, e assim começa a conviver com novas idéias e partilhar de convicções de sua época, como a crença na educação. Nota-se na base do pensamento de Anália Franco algumas dessas crenças de inspiração liberal que entravam no país. A crença no poder da educação para todos como uma forma de progresso para o Brasil, a abolição da escravidão e a libertação da mulher do jugo patriarcal da sociedade são os temas mais constantes em sua obra. No caso da libertação da mulher, diminuindo a importância de seu papel de esposa e mãe na maior parte de seus escritos, enquanto Anália deixa claro que a mulher deveria ser independente para escolher sua trajetória de vida.


Na década de 1860, José Liberato Barroso ocupa o cargo de ministro do Império e coloca a questão da instrução pública como prioridade e suas reflexões foram publicadas no livro A instrução pública no Brasil, em 1867. Considera Saviani (2007) que Liberato Barroso antecipa o debate central da Reforma Leôncio de Carvalho, de 1879: o ensino livre. Anália Franco demonstra ao longo de sua atividade educacional, proximidade com o debate sobre o ensino livre, o que deve ser encarado como parte das idéias da época em inicia o magistério.


O Manifesto Republicano de 1870 apresenta a questão educacional como uma forma de criticar a monarquia e de se conseguir a liberdade e o progresso. Todo o “atraso” do país na concepção do Partido Republicano devia-se à carência educacional. A educação seria responsável pelo conhecimento de direitos e de obrigações do futuro cidadão da República do Brasil. 


A partir da Lei do Ventre Livre de 1871, que, declarou livres todos os nascituros de escravos, é que Anália demonstra seu propósito de atividade social. Preocupada com as crianças abandonadas pelas fazendas, que, por não serem mais comercializáveis, viviam a mendigar, acolhe alguns destes abandonados e muda com eles para uma cidade do interior de São Paulo, Jacareí
, onde com recursos próprios de sua atuação profissional aluga uma casa e passa a residir com seus “alunos sem mães”, fundando sua primeira “Escola Maternal”.


De acordo com Monteiro (2004), em 1872, Anália é aprovada em Concurso da Câmara da Província de São Paulo e oficializa seu trabalho como auxiliar de sua mãe, cargo que não assume na capital, mas transfere para o interior com a finalidade de levar adiante seu projeto de “Escola Maternal”.


A princípio, afirma Kishimoto (1988), Anália consegue que a proprietária de uma casa a isentasse do aluguel para tal empreendimento, mas impondo como condicional que não houvesse “promiscuidade
” entre crianças brancas e negras. Anália recusou a gratuidade e passou a pagar o aluguel de uma outra residência com seu salário, por isso muitas vezes faltava dinheiro para alimentação e o grupo da escola maternal saía às ruas solicitando ajuda.

O comportamento de uma mulher solteira que recolhe crianças negras abandonadas e com elas estabelece uma relação de afeto com finalidade educativa durante o período imperial escravocrata, de tradições masculinas, incomodou a sociedade e foi cogitada a expulsão de Anália da cidade, até que um grupo
 interveio no caso. 


A intervenção de um grupo abolicionista republicano em favor de Anália e de sua escola maternal no interior da Província de São Paulo pode ter dado ensejo à idéia de a educadora fazer parte do Partido Republicano. Sobre tal participação não encontramos fontes que a evidenciem, embora seja possível relacionar escritos da educadora com a proposta educacional do PRP.


Sem qualquer documento que coloque Anália em contato direto com o Partido Republicano ou suas vertentes, limitamo-nos a afirmar que, por acolher crianças negras ainda em período escravocrata, a educadora foi abolicionista. Lembramos, porém, que o abolicionismo era ponto de discórdia dentro do próprio Partido Republicano, uma vez que nem todos os republicanos se afirmavam também abolicionistas. 

Em 1875 acontece a reabertura da Escola Normal de São Paulo e Anália se matricula, em 1877, no curso que tinha duração de dois anos. É interessante observar que ao se matricular no curso da Escola Normal não deveria Anália almejar o cargo de professora pública, pois essa profissão já lhe cabia. 

No final do primeiro ano de estudo, o jornal A Província de São Paulo no dia 29 de dezembro de 1877 publica na Seção Livre uma nota sobre o exame prestado pela aluna “Amália Emília Franco” (jornal troca a letra n pela m):

A Exma. Sra. Amália Emília Franco

O exame tão brilhantemente prestado por esta inteligente senhora, professora pública da cadeira do sexo feminino da cidade de Jacareí, como aluna do primeiro ano da Escola Normal, descobre aos olhos da província de S. Paulo, já sobremodo notável pelo talento e pela iniciativa e patriotismo de seus filhos, uma verdadeira novidade rasgando novos horizontes à literatura do país.

Não foi somente o descobrimento de uma inteligência digna de apreço o que nos revelou esse exame; foi igualmente a mais proveitosa dela, manifestada nessa memorável exibição.

Com estas linhas inspiradas mais pelo entusiasmo do que por conhecimento que nos outorguem visos autoritários, temos dois fins: render preito à inteligência da jovem paulista e impor-lhe, em nome do nosso país, do nosso futuro e estudo acurado, e a mais conscienciosa aplicação. Justus. (A Província de São Paulo, Sábado, 29 de dezembro de 1877). Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo.

Em manuscrito da Escola Normal de 4 de julho de 1877, assinado pelo representante da Secretaria da Inspetoria Geral da Instrução Pública de São Paulo, encontramos o nome da aluna Anália Franco na:

Relação de empregados e alunos-mestres que recebem vencimentos com o nº de faltas que deram até 30 de junho (p.p.) [...]

d. Anália Emília Franco 4 faltas abonadas. 

Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo.

Embora Anália Franco tenha freqüentado como aluna-mestra a Escola Normal de São Paulo, não encontramos fontes que atestem o fato de ter sido diplomada pela mesma instituição, mesmo constatando que obras sobre a educadora asseverem tal diplomação. 


Sobre a Escola Normal de São Paulo, o que sabemos é que ela em 1878 passa por dificuldades financeiras e é fechada. Conforme Monarcha (1999), a Escola Normal de São Paulo não possuía uma dotação explícita na lei do orçamento provincial e entre os anos de 1875 e 1877 sobreviveu com uma verba eventual, por isso, através do ato de 9 de maio de 1878, manda-se fechar a escola, que encerra suas atividades no dia 30 de junho do mesmo ano. 

Ainda de acordo com Monarcha (1999, p.103), o Dr. João Batista Pereira ao ser nomeado presidente de Província de São Paulo manda fechar a escola por ser impossível continuar seu funcionamento em estado precário: sem edifício próprio, com mobília emprestada e reclamada por seu dono e sem professores, já que seu número estava reduzido a três, dos quais somente um era assíduo. A situação descrita é indício do descaso sofrido pela educação brasileira no final do Império.


E como ficou a situação daqueles alunos que não tiveram a chance de se tornarem normalistas pelo fechamento da Escola Normal? Em agosto de 1880, a Escola Normal volta às suas atividades e aqueles que não puderam concluir seus estudos e foram aprovados nos exames do primeiro ano em 1877 puderam retornar à instituição para se diplomarem.


No livro Um retrospecto, de João Lourenço Rodrigues, encontrado na Faculdade de Educação da USP, vimos que o nome de Anália não constava entre aqueles que voltaram para Escola Normal a fim de terminar o curso. Em uma nota de rodapé, entretanto, encontramos a seguinte informação:

Em razão do fechamento não puderam concluir o curso a terceira turma de alunos e a segunda turma de alunas, que deviam ser diplomados em 1878. Por uma lei posterior (Lei nº 888 de 6 de outubro de 1903) esses alunos foram equiparados aos normalistas de extinta Escola, mas a lei só aproveitou os alunos-mestres que vieram a exercer o magistério nas escolas isoladas ou grupos do Estado. (RODRIGUES, 1930, p.103)

Mesmo não possuindo a diplomação de normalista, Anália que havia sido aluna-mestra da Escola Normal de São Paulo, é beneficiada pela Lei nº888 de 6 de dezembro de 1903 e foi equiparada a normalista.


No final da década de 1870, verifica-se que a base do Decreto de 18 de abril de 1879, ou Reforma Leôncio de Carvalho, dispunha sobre o ensino livre primário e secundário no município da Corte e superior em todo o Império, desde que garantidas as condições morais e de higiene. Moralidade e higiene estão relacionadas ao higienismo, que teve destaque no ideário pedagógico brasileiro do Segundo Império e Primeira República. (Cf. SAVIANI, 2007, 136)


A Reforma Leôncio de Carvalho conserva a obrigatoriedade de ensino da Reforma Couto Ferraz, mas em contrapartida regulamenta o funcionamento das Escolas Normais para a formação docente e prevê a criação de jardins de infância para crianças. Ainda durante o Império nota-se inconstância no trabalho das Escolas Normais e os jardins de infância acabam por se concretizar somente na República.


A organização pedagógica da Reforma Leôncio de Carvalho estava estruturada no método de ensino intuitivo ou lições de coisas. Tal método foi criado para sanar a ineficiência do ensino e tinha o suporte de um difundido material didático. 

Segundo o método intuitivo, “o ensino deve partir de uma percepção sensível. O princípio da intuição exige o oferecimento de dados sensíveis à observação e à percepção do aluno. Desenvolvem-se, então, todos os processos de ilustração com objetos, animais ou suas figuras” (REIS FILHO, 1995, p. 68 apud SAVIANI, 2007, p.140)


A Reforma Leôncio de Carvalho foi pretexto para os Pareceres, escritos por Rui Barbosa, em 1882. (Cf. SAVIANI, 2007) Rui Barbosa escreve uma proposta de educação que toma por base o modelo de países desenvolvidos e apresenta a idéia de que o atraso e a miséria social do Brasil ocorriam por causa de ignorância nacional, da ausência e da precariedade da educação. São esses Pareceres que influenciam a educação republicana e a tentativa de formação de um sistema nacional de educação. O modelo a seguir passa a ser o do exterior considerado como inovação educacional: o método intuitivo.


A atividade educacional de Anália Franco também esteve relacionada com a proposta de organização pedagógica da Reforma Leôncio de Carvalho, já que em seus escritos encontram-se referências ao método intuitivo, utilizando a percepção, a defesa da liberdade de culto, o ensino livre e a propagação de jardins da infância – prática já realizada anteriormente por Anália Franco.

Em quinze de novembro de 1889 um golpe, sem a participação popular, instaura a República no Brasil. De acordo com Carvalho (1987) um dos problemas da República brasileira foi justamente a falta de participação popular no processo de proclamação, que interferiu diretamente na natureza de nossa vida política e em como vemos a prática de cidadania.

Aristides Lobo afirmou, em 1889, que o povo assistiu bestializado à Proclamação da República; outros escritores da época registraram a ausência da participação popular nesse mesmo sentido e reclamavam da falta de iniciativa e de associação para a reivindicação de participação popular na República. 

Por outro lado, o que acontecia era a não-organização do povo nos moldes europeus de cidadania, não existiam mecanismos oficiais para assegurar a participação popular nos acontecimentos políticos. (Cf. CARVALHO, 1987). Isso não significa que reivindicações populares não tenham existido nos primeiros anos republicanos.

Anália Franco dentro deste contexto não manteve-se indiferente, ao contrário, sua participação em revistas femininas da época, e posteriormente em sua própria revista, era uma forma de se posicionar e de reivindicar na sociedade os direitos do povo e também a igualdade da mulher. Anália Franco contribuiu com as revistas como A Família, A Mensageira e O Eco das Damas, antes de fundar sua própria revista – Álbum das meninas.

É pela revista A Mensageira de 15/11/1897, nº3, na página 48, que Monteiro (2004) obteve a notícia de uma cegueira temporária sofrida por Anália Franco, que a retirou dos círculos literários por alguns anos. E na mesma revista, quatro meses depois, se publica uma resposta de Anália dizendo-se restabelecida, embora com a visão diminuída. (idem, ibidem, p. 61)

O posicionamento de Anália Franco em seus textos também era uma forma de protesto, embora pacífico, contra a nova ordem estabelecida. Não se pode estabelecer comparação com as revoltas do período, mas pode-se observar que a educadora não se contentara com o desenvolvimento da República.

O momento ainda é de problemas socioeconômicos. Com a abolição da escravidão, uma grande quantidade de mão-de-obra é lançada no mercado nacional. Mão-de-obra essa que, ao invés de ser contratada para desempenhar trabalho assalariado, foi substituída por imigrantes europeus, tendo que se contentar com o desemprego ou com o subemprego. A falsa idéia de convivência pacífica entre descendentes de europeus já estabelecidos no Brasil e descendentes de africanos fica insustentável com o imigrantismo. Havia por trás da idéia de imigração o desejo de branqueamento do Brasil.

De acordo com Schwarcz (1993) Teorias raciais
 que tiveram seu auge em meados dos oitocentos na Europa, chegam ao Brasil a partir de 1870, junto com o positivismo, evolucionismo e darwinismo, e são recebidas com entusiasmo pelos estabelecimentos de ensino e pesquisa. Essas teorias raciais estão relacionadas com o cientificismo e são divulgadas por meio de programas de higienização e saneamento.


Até o Decreto nº7247 de 18 de abril de 1879, ou Reforma Leôncio de Carvalho, os escravos eram proibidos de freqüentar as escolas, mas o fim da proibição legal não significou a concretização dessa possibilidade de cursar os poucos espaços escolares. O país escravocrata não se preocupava em oferecer instrução aos pobres e muito menos aos escravos. Nesse quesito, Anália Franco estava a frente de seu tempo, uma vez que a preocupação com a criança negra acompanha sua trajetória de educadora.


Em 1871 já há, em Anália Franco, a preocupação com o escravo e seus descendentes e é essa preocupação que marca o início de sua atividade social. Ao mesmo tempo em que Anália demonstra-se sempre preocupada com a educação não podemos desprezar seu envolvimento com os assuntos de seu tempo que suscitavam debates como a escravidão.

Anália Franco não possuía qualquer interesse comercial na abolição, ao contrário, sua posição estava pautada em questões humanitárias e no direito de liberdade comum a todos, sem restrições étnicas. Permeada por forte convicção da necessidade do fim da escravidão, põe em prática seu discurso ao enfrentar preconceitos de uma sociedade escravocrata educando crianças afro-descendentes.

A fundação da primeira casa maternal de Anália Franco que acolheu nascituros de escravos não pode ser vista como um ato isolado, afinal [...] associações abolicionistas promoviam quermesses, leilões de prendas e outras atividades similares, arrecadando fundos para emancipação. (COSTA, 2008, p.63) O que chama atenção é o fato de, nesse primeiro momento
, Anália assumir sozinha, sem qualquer vínculo com instituição, a responsabilidade da educação dessas crianças.

Os abolicionistas não eram bem vistos pela sociedade e por isso recebiam o título de “comunistas” e de agitadores que punham em risco a segurança pública. Para desmobilizar o movimento, proprietários de escravos acusavam a organização de artificial, sem raízes na opinião pública, além de prematura a emancipação dos escravos. (Cf. COSTA, 1999, p.332)
Mas quem eram os abolicionistas? Costa (2008, p.116) diz que pesquisas históricas apresentam “homens e mulheres das mais variadas proveniências e camadas sociais”, que formaram uma massa de incógnitos que contribuíram para o processo abolicionista. Em meio a essa massa de incógnitos encontra-se Anália Franco e suas atividades.

Depois da abolição, o ex-escravo continuou excluído enquanto foi esquecido e relegado a própria sorte. De acordo com Costa (2008, p.134) alguns abolicionistas como Joaquim Nabuco, que usavam sua “retórica inflamada” a favor da libertação dos escravos, não se importaram com a sorte dos libertos. Poucos como o engenheiro negro André Rebouças é que viam sua tarefa com incompleta com a abolição decretada, porém a proposta de reforma agrária, que completaria o processo, sugestionada por Rebouças esbarrou na indiferença das autoridades. (Idem, ibidem, p.138)

Florestan Fernandes (1964) ao analisar a situação do negro após a abolição, afirma que a sociedade brasileira o deixou relegado ao seu próprio destino e com a responsabilidade de se reeducar para atender os novos padrões ideais para o homem que vive do trabalho livre, do regime republicano e do capitalismo. São situações histórico-sociais que contribuíram para a segregação do negro. 

Para Anália Franco a defesa de igualdade étnica não foi o único preconceito enfrentado, essa mesma sociedade também era patriarcal e Anália posiciona-se contrária a manutenção do patriarcalismo, discutindo mudanças sociais em um período em que a mulher não tinha voz ativa na sociedade.


Assuntos de caráter social como igualdade étnica e entre sexos serão discutidos por Anália em periódico. Tendo seu primeiro exemplar circulado em 30 de abril de 1898 e intitulado Álbum das Meninas: revista literária e educativa dedicada às jovens brasileiras, pode-se ver o periódico como uma preparação para as atividades desenvolvidas pela educadora na Associação Feminina Beneficente e Instrutiva de São Paulo e como uma forma de declarar suas convicções sociais e políticas
. O tempo de publicação da revista é controverso em algumas obras consultadas
, porém as evidências apontam para o término em outubro de 1901, vésperas da fundação de Associação Beneficente e Instrutiva da São Paulo.

O Álbum das Meninas pode ser considerado um laboratório de idéias que seriam colocadas em prática com a fundação da AFBI, na qual Anália Franco aparece como presidenta e também dita a base teórica. Em 1903, a Associação inicia a publicação d’A Voz maternal para divulgar suas atividades e mantém, em menor escala, publicações sociais e políticas, o que torna inviável a manutenção do Álbum das meninas.
Para demonstrar a possibilidade de participação da mulher na sociedade brasileira, Anália escreve sobre suas preocupações com a educação, com a falta de leitura no Brasil e contra a defesa de privilégios que contrariavam a posição de um Brasil republicano que teoricamente afirmava que todos eram iguais perante a lei – e isso incluía a posição da mulher.

A discussão sobre os direitos da mulher estava ainda em seus primeiros passos na sociedade brasileira e Anália Franco foi uma das defensoras do direito à independência, mesmo que em um primeiro momento essa independência fosse financeira, já que muitas vezes isso subjugava a mulher ao homem.

Anália Franco fazia parte de um grupo de mulheres que já no final do Império que através de periódicos solicitam seu lugar e sua participação na sociedade. Esses periódicos, com suas responsáveis e outras colaboradoras, difundiam a idéia de que a mulher deveria ser emancipada e não subjugada pelo homem, deveria ser companheira e não escrava. A forma apresentada para se obter tais reivindicações estava, para essas escritoras, relacionada à educação. (Cf. HAHNER, 1981, p.54)

Contribuindo para alguns dos jornais que debatiam a posição da mulher na sociedade, podemos identificar Anália Franco como uma parceira desse grupo, embora ela tenha-se voltado mais para classes desprivilegiadas, enquanto algumas senhoras se preocupavam com um feminismo elitista.

Ao analisarmos o periódico encontramos matérias jornalísticas, poesia e literatura. Grande parte dos registros produzidos pela própria Anália, outros, escritos por colaboradores além de algumas poucas traduções. A publicação feminina conquistava seu espaço no final do século XIX e início do século XX, encontrando-se revistas e jornais do mesmo período, ou período anterior
, voltados para a mulher.


De acordo com Incontri (2004, p.186) o movimento feminista que surge no final do século XIX, como o caso da revista A mensageira, para qual Anália deu contribuições, não tem necessariamente uma preocupação com a mulher pobre, nem com a mulher prostituída, nem com a mulher negra. Assim, a publicação produzida por Anália contém um diferencial dentro do movimento literário e jornalístico feminino da época.


Anália Franco pelas páginas do Álbum das meninas incentivou a leitura. Para escrever sobre a falta de leitura utiliza títulos como “Nossa apatia intelectual” ou “A nossa apatia mental”. Anália afirma que, no Brasil do final do século XIX, a falta de leitura estava relacionada ao fato de que havia poucas mulheres que se dedicavam às letras, e aquelas que resolviam escrever tinham que enfrentar preconceitos da sociedade, indiferença e o desdém de todos para com suas obras.

[...] enquanto a nossa instrução for concebida nessa espécie de molde fatal que nos atrofia o desenvolvimento da personalidade, havemos de viver abafadas numa atmosfera de interesses mesquinhos, sem sentir simpatia, nem tendência para as nobres e elevadas conquistas do espírito; assim também enquanto não tivermos uma compreensão mais nítida e mais real do dever não renunciaremos às futilidades que presentemente nos preocupam, e nem a literatura entre nós conseguirá jamais despertar-se da apatia que a enlanguece e adormenta. (Álbum das meninas, nº4, p.85).


De acordo com Anália, a leitura deveria servir para despertar a mocidade da “preguiça mental” em que estava imersa, além de ser uma ocupação digna e salutar. Ocupar-se de idéias pode contribuir para que haja menos futilidade na vida e, também, para despertar novos talentos femininos.

A nossa indiferença sistemática para tudo quanto seja questões de letras, ou questões de arte, tem abafado aos raros talentos femininos que se animaram a afrontar a barreira tenaz dos nossos preconceitos tradicionais, de modo que é ainda paupérrima a nossa literatura.  (Álbum das meninas, nº24, p.2)


São ainda assuntos constantes no periódico a liberdade e educação. No artigo “Notas sobre a educação feminina” inicia asseverando que com o progresso há o triunfo da razão em relação aos preconceitos e o da realidade contra as tradições. Junto a essa crença no progresso, enfatiza uma necessidade de colocar fim a uma educação desde a infância voltada a uma ordem mística e com disciplina de convento, onde livros e estudos femininos são considerados perigosos, estragando às vezes de forma irreversível “espíritos mais bem dotados”. (Cf. Álbum das meninas, nº11, p.245) Para Anália, a mulher deve receber educação e ter liberdade.


Mesmo existindo um receio em educar a mulher, Anália defende no tópico “A mulher e a sua educação” (ibidem, nº13, p.301 a 303), que com o estudo a mulher pode se dedicar às letras, às artes, incitar a indústria e se dedicar à ciência, estudo esse raro no Brasil de 1899. Os dados trazidos pela educadora, publicados na Gazeta de Notícias de outubro de 1885, demonstram que, de seis milhões de mulheres do final do Império, cinco milhões trezentas e vinte cinco mil eram analfabetas. Para Anália Franco a liberdade feminina e a participação da mulher na sociedade enquanto sujeito tal qual o homem é um direito fundamental. 


No Álbum das meninas nº14, no artigo assinado por Mlle. Rennotte, “Mulher e liberdade”, são discutidos: o que é liberdade e a importância da mulher. A autora argumenta que fisiologistas e cientistas da época já sabiam que não há diferença que justifique a mulher ainda estar subjugada ao homem, e levanta a bandeira da igualdade de direitos.


Na matéria “Educação feminina”, no nº15 do Álbum das meninas, Anália apresenta a idéia de que a mulher não deve adquirir educação simplesmente para “brilhar e reinar” na sociedade, mas para ser independente da “escravidão” e do “ostracismo secular” ao qual foi relegada. 


No mesmo Álbum das meninas, nº15, encontramos um artigo assinado por “Uma educanda recém-casada” e intitulado “Crônica”, que funciona como um protesto contra a idéia de que a mulher não necessitava de educação, pois poderia se instruir junto ao seu esposo após o casamento. Na crônica, a personagem anônima afirma ter sido despertada para educação e, confiando numa futura leitura compartilhada com seu pretendente, aceitou o casamento sem ao menos saber se realmente o amava, pois na sua idade tudo o que quebrava a monotonia era amável. 

Que decepção! Seu contraente não possuía qualquer cultura. Por mais que tentasse levá-lo a uma conversa não inútil, somente vaidade e frases trazidas por folhetins foi o que conseguiu. O que solicita essa educanda é que mulheres leiam e meditem, que comparem e estudem, sem se entregar a essa falsa idéia de “boa esposa”, brinca ainda que, mesmo que seja considerada rebelde, quer saber: “que livros devemos adquirir para educar nossos maridos?” (Cf. Álbum das meninas, nº15, p.344-348) 
Em 1901, junto a um grupo de senhoras, com auxílio de seu companheiro Francisco Antônio Bastos, alguns confrades espíritas e Lojas Maçônicas, Anália Franco fundou a Associação Feminina Beneficente e Instrutiva de São Paulo (AFBI) e atirou-se em uma “atividade febril”. (Cf. INCONTRI, 2004, p.186)


A Associação era de caráter laico com finalidade educativa e previa a criação de Liceus femininos para formar as professoras da Associação, fundar escolas profissionais para ambos os sexos; criar bibliotecas; criar albergues diurnos para crianças e para senhoras desamparadas; prestar socorro médico aos atendidos da Associação e trabalhar para instruir todos no combate ao analfabetismo, já com preocupação com a alfabetização de adultos. Prevê o artigo II do estatuto da Associação:

1º Estabelecer neste Estado e nos outros Liceus Femininos e aulas práticas, para preparar e formar professoras das Escolas Maternais da Associação.

2º Estabelecer escolas destinadas a completar a educação dos alunos das Escolas Maternais.

3º Fundar escolas profissionais para ambos os sexos.

5º Criar bibliotecas.

6º Promover conferências sobre assuntos de instrução e moral.

7º Criar asilos e albergues diurnos para crianças e senhoras desamparadas.

8º Prestar socorros médicos a todos os protegidos pela Associação.

9º A Associação é leiga, respeitando todas as crenças das suas sócias e protegidas.

10º A Associação será dividida em duas secções: uma de Escolas Maternais e outra de asilos, creches e albergues.

11º As escolas maternais, asilo e creche são destinados a beneficiar e educar crianças e senhoras de todas as classes e seitas diversas, por isso limitam-se ao ensino das verdades fundamentais, como a existência de Deus, a imortabilidade da alma e ao ensino da mais pura moral, sem prejudicar as crenças das famílias a que pertençam as crianças.

12º Às internas do Asilo e Creche de 16 anos para cima dar-se-á ampla liberdade religiosa ou filosófica, não sendo todavia permitido dentro do asilo e Escolas Maternais, as práticas exteriores de seita religiosa alguma. (ASSOCIAÇÃO FEMININA BENEFICENTE E INSTRUCTIVA, p. 8 e 9, s.d.)


Embora a Associação se declarasse leiga, ensinava a existência de Deus, a imortalidade da alma e moral, sem fazer proselitismo a uma ou outra religião, como previsto em estatuto, para não prejudicar as crenças familiares das crianças. Por isso, qualquer culto deveria ser externado fora das dependências dos estabelecimentos da Associação.

Falava-se de Deus de modo que católicos, evangélicos, espíritas, muçulmanos e judeus podiam plenamente assimilar, mas não se falava de Maria, de santos, de Espíritos ou de profeta em particular. Falava-se de alma imortal, mas não de reencarnação ou céu e inferno. E cada abrigado, aluno ou asilado poderia aderir ao culto que mais lhe conviesse. (INCONTRI, 2004, p. 189)

Embora o segundo item do artigo 11 da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro de 1891, vedasse ao Estado e à União “estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos religiosos”, ainda em escolas públicas estava presente o catolicismo, portanto o fato de não haver uma imposição religiosa poderia ser considerado um ato laico. 

A questão da religiosidade em Anália Franco sempre provocou polêmicas, a educadora é constantemente relacionada com o Espiritismo, do qual foi adepta, o que causava estranheza em alguns de seus contemporâneos, uma vez que o catolicismo era o formato religioso mais praticado no Brasil.

Também provocava polêmicas a relação de Anália Franco com a Maçonaria. Em atas da AFBI encontram-se relatos do financiamento da obras da Associação pela Maçonaria e também de convites feitos pela ordem para que Anália dirigisse algumas escolas mantidas por eles.
A relação de Anália Franco tanto com o Espiritismo como com a Maçonaria tornou a AFBI alvo constante do ataque de católicos da época, o que fez com que educadora tivesse que publicar em seus manuais e n’A voz maternal explicações sobre o não-proselitismo da Associação.  

Preocupada com um projeto humanista, adquiriu em suaves prestações, em 1911, uma fazenda no bairro da Mooca com alguns poucos animais, possibilitando desse modo a fundação da Colônia Regeneradora Dom Romualdo de Seixas
. A Fazenda Paraíso foi um projeto de Anália para propiciar um espaço de educação e trabalho para pessoas marginalizadas da sociedade. O projeto funcionou bem até o início da primeira guerra mundial, quando recursos municipais e doações foram reduzidos.

Em um primeiro momento, a questão de uma Colônia Regeneradora pode parecer simplesmente uma proposta moralista de Anália Franco, mas, observando o contexto social da época, a falta de oportunidades que existia em torno de crianças pobres, mulheres negras, mulheres prostituídas ou que engravidavam fora das convenções, ela dá um sentido diferente a essa colônia: o sentido de oportunidade.

Além disso, se observarmos propostas no início do século XX, veremos que propostas de regeneração faziam parte do senso-comum. Nagle (1977) afirma que o ensino técnico-profissional do período era organizado para atender às classes populares como um plano assistencial de regeneração pelo trabalho.

A Colônia que trazia em seu nome a proposta Regeneradora estaria próxima das idéias do momento, mas notamos sempre no discurso de Anália mais a proposta de oportunidade, de viver por si mesmo sem depender de “boa vontade”, do que uma proposta puramente de regeneração.

Não se pode classificar Anália Franco como uma moralista, ao contrário, nota-se que convenções como o casamento institucionalizado não era valorizado pela educadora. Monteiro (2004) ao falar de Francisco Antônio Bastos apresenta depoimentos de ex-internos da colônia sobre o companheiro de Anália e afirma que o casal vivia fora das convenções sociais da época, vivendo maritalmente sem “papel passado em cartório”. Segundo Monteiro (2004, p.215) Anália propõe o casamento para Bastos em 1906 simplesmente para não prejudicar as obras da Associação, já que muitos estavam a comentar sua união.

Anália Franco viajou durante alguns anos pelo interior de São Paulo, principalmente para apresentações de seu grupo dramático-musical, que visava obter recursos para continuação das obras da Associação. Em seu grupo musical, Anália formou a primeira banda composta somente por mulheres, incentivada por um músico, conforme o relato de Maria Cândida Silveira Barros, que fez parte da banda.

Estávamos em 1910 e uma visita que por ali passou era justamente a de um músico e militar; clarinetista que alvitrou que, além da flauta, a orquestra poderia ter uma clarinete! É... e um saxofone. E concluiu que uma orquestra só era pouco! Achou que, com tanta moça, tanta criança, tanta menina, o melhor mesmo era uma Banda de Música!

Agora mesmo que Dona Anália Franco ia ser conhecida como FEMINISTA! (BARROS apud MONTEIRO, 2004, p.149)

A banda e o grupo dramático-musical, além de angariar recursos financeiros para os institutos fundados por Anália em nome da Associação, tiveram também o papel de disseminar outras instituições no interior do estado.

A guerra européia lhes feriu primordialmente em dois pontos: cooperou para o acréscimo das órfãs e desprotegidos, ao mesmo tempo que foi o agente indireto da diminuição dos recursos da Associação. Eis a razão pela qual a sua diretora viu-se na contingência de fazer uma excursão pelo interior com uma banda musical, orquestra e corpo cênico das asiladas que constituem o Grupo Dramático Musical, destinado às festas da Associação. (ASSOCIAÇÃO FEMININA BENEFICENTE E INSTRUCTIVA, s.d., p.7)

Além da emancipação da mulher, a proposta de Anália Franco através da Associação era atender a população que considerava necessitada, mas não acomodar esses atendidos, por isso sua sugestão estava relacionada à educação e ao ensino profissional, para possibilitar vida pessoal com escolhas próprias. Dessa forma, justifica-se a existência das oficinas como parte dos estabelecimentos da Associação Feminina. “O nosso fim é procurar diminuir cada vez mais em nosso meio a necessidade da esmola, pelo desenvolvimento da educação e do trabalho [...]”. (FRANCO, 1906, p.10)


Para Anália Franco a independência da mulher também estava sempre ligada ao seu trabalho e uma das formas de libertar a mulher da opressão da sociedade de sua época era oferecendo educação e ensino profissional, pois só assim poderia guiar sua vida sem depender de proteção e auxílio contínuos, conquistando assim autonomia.
É, pois, incontestável que a mulher, especialmente a pobre, seja hoje educada como o exige o estado atual da sociedade. É esta a educação que damos às nossas asiladas, preparando-as pelo estudo e pelo ensino profissional para que possam viver sozinhas movendo-se na sua esfera própria, quando lhes seja preciso fazerem o seu próprio destino, independente de qualquer auxílio ou de qualquer proteção” (FRANCO, 1906, p.11)

Propostas de emancipação da mulher dentro da sociedade são comuns em seus periódicos, tanto no Álbum das meninas como em A voz maternal. No primeiro, através relatos de mulheres que buscavam instrução, realizavam curso superior e atuavam em favor de crianças pobres. No último, encontramos no artigo “A mulher na Inglaterra” uma proposta de feminismo organizado que necessita de ação em grupo.

Não há mulher na Inglaterra que não trabalhe para melhorar a sorte da mulher, ou na ordem intelectual, ou na ordem material [...] Com o seu grande senso prático, as inglesas souberam logo separar e distinguir a ação pública da mulher, a reivindicação dos seus direitos cívicos e políticos e a imperiosa necessidade da sua emancipação, da sua independência econômica. (FRANCO, 1904, pp.2 e 3)
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Um exemplo é o livro Terceiras lições para as escolas maternais, publicado em 1905, apresenta lições preparadas e divididas por dias da semana. As aulas são divididas em aritmética, gramática, geografia, história da pátria, geometria e astronomia, ao longo de 64 páginas. Não localizamos nos arquivos consultados nem as primeiras, nem as segundas lições, mas pelo título do livro imaginamos que tenham sido publicadas, porém somente as terceiras lições estão no arquivo da Associação Anália Franco
. 


Os Relatórios anuais publicados pela Associação para prestar contas das atividades desenvolvidas são hoje fontes importantes para compreender o alcance da obra presidida por Anália Franco. 


No Relatório de 1912, Anália Franco apresenta a extensão das atividades da Associação citando nominalmente escolas que fazem parte de uma tabela com o nome “Mapa das Escolas Maternais e Creches”: soma-se dez escolas na capital que atendem 415 crianças; quatro escolas que funcionavam nos asilos da capital, com cursos maternal, primários, para adultos e uma escola dramática com a participação de 109 mulheres em diversas faixas etárias; doze escolas pelo interior de São Paulo – Jaú, Dois Córregos, Rio Claro, Jaboticabal, Sertãozinho – atendendo 610 crianças; e oito escolas dentro da colônia D. Romualdo, que possuía os mais variados cursos com creche, escola maternal, ensino primário, ensino secundário, escola de agricultura e escola de música, possuindo 167 alunos. (Cf. FRANCO, 1913a, pp. 34-37)


No Relatório de 1916 as informações atualizadas sobre a quantidade de alunos apontam o crescimento da AFBI no interior do estado, embora na Colônia D. Romualdo o número tenha sido reduzido para 82 alunos e as escolas da capital registrem o atendimento somente de internos no total de 120 alunos, as Escolas Maternais e creches do interior (Dourado, Rincão, Rio Preto, Sertãozinho, Jaboticabal, Dois Córregos, Jaú, Pederneiras, Brotas, Rio Claro, S. Ernestina, Dobrada, M. Azul, Jundiaí e São Vicente) atendiam 1032 alunos. (Cf. MONTEIRO, 2004, p.250 e 251)


Assim como Pestalozzi, Anália utilizava o método intuitivo, trabalhando com a percepção do aluno. Em seus manuais, a educadora sugere essa forma de aprendizado. A princípio sem usar o nome sugere as lições de coisas: O método consiste sobretudo na explicação de cada cousa e quanto possível na vista mesmo do objeto. (FRANCO, 1902, p.15). Letras móveis para aprender a ler e a interligação dos exercícios de linguagem com os outros ensinos; jogos para desenvolver os sentidos; e principalmente o diálogo entre professor e alunos. Já no relatório de 1908 deixa claro que o método de ensino da creche é o intuitivo. 
Todo o ensino ministrado na Creche é intuitivo, aprendendo estas crianças quando são maiores de 3 anos a ler, escrever e contar brincando. O ensino de leitura é por meio de linhas e semicírculos, com os quais também aprendem a geometria, e o cálculo pelos cubos e contadores mecânicos. (FRANCO, 1909, p.9)


O planejamento da aula é considerado essencial por Anália Franco, já que as lições de coisas não são tão fáceis como alguns supõem, não há como improvisar uma boa aula. Alerta para que o professor que trabalha com crianças nunca ensine muitas coisas ao mesmo tempo, pois o melhor do ensino não é saber muitas coisas, mas bem saber certo número delas.


O desenvolvimento do raciocínio a partir da percepção é a forma encontrada pela educadora para manter a curiosidade e inteligência sempre atentas para o saber, sendo o professor devidamente preparado o responsável por realizar explicações.

38-Habituar a criança a raciocinar, a fazer que ela preste atenção ao que vê, e finalmente, conservar a sua inteligência desperta por uma incessante curiosidade de saber, e por isso nada que mereça explicação, não deixeis obscuro. (FRANCO, 1914a, p. 15)


O educador alemão Fröbel, que passou pelo Instituto de Iverdun, também acreditava na importância da união entre a vida familiar e a vida escolar, que ajudaria no desenvolvimento do educando. Fröbel em relação a Pestalozzi notou que faltava um cuidado específico com as crianças mais novas, por isso se preocupa em criar, de acordo com a proposta de Pestalozzi, instituições voltadas à primeira infância. Assim, Fröbel funda os Kindergarten, ou jardins-de-infância. 


Talvez mais por influência do pensamento de Fröbel do que de Pestalozzi é que Anália tenha publicado manuais para as mães, visando ao ensino em família ou em classe. Para Fröbel a união entre família e escola era premissa para o perfeito desenvolvimento humano: “(...) a escola deve ligar-se à família. União da escola com a vida; união da vida doméstica e familiar com a escolar; tal é a primeira exigência do perfeito desenvolvimento humano durante essa época”. (FROEBEL, 2001, p.146)


Nos meios educacionais utilizados por Fröbel, especificamente na relação entre família e escola, deve a família reconhecer a importância de a criança receber um ensino alegre e jovial para progredir no aprendizado. Mas, a relação familiar em momento algum deveria impor qualquer ofício para seus filhos, deixando com que a criança possa ter sua liberdade de escolha, mantendo sua autonomia. Assim o estudo da natureza, as formas geométricas, a matemática, a linguagem, o cuidado com o corpo, trabalhos manuais, leitura e escrita, histórias e contos, desenho e o jogo poderiam contribuir para que a criança pudesse fazer suas escolhas. (Cf. FROEBEL, 2001)


Na AFBI as propostas disciplinares de Fröbel como as citadas acima são aplicadas através de sugestões contida nos manuais publicados por Anália. Os jogos e materiais didáticos que buscavam despertar a criatividade permitem mais uma vez aproximação de Fröbel. Os jogos eram considerados por Anália como uma forma de despertar os sentidos, educando a observação e a boa expressão ao mesmo tempo, desde que simples e apropriados às crianças. (Cf. FRANCO, 1902, p.24)

(...) a pedagogia fröbeliana fixou uma imagem da infância como idade criativa e fantástica, que deve ser “educada” segundo suas próprias modalidades e que talvez, o momento crucial da educação, aquele que lança as sementes da personalidade futura do homem e que, portanto, deve ser enfrentado com forte consciência teórica e viva sensibilidade formativa. (CAMBI, 1999, p.426)


Embora haja toda essa similaridade com os pensadores que nortearam o pensamento pedagógico do século XIX na Europa e que chegam, mesmo com distorções ao Brasil, Anália Franco, mesmo reconhecendo e declarando uma ou outra influência, prefere se assumir como uma educadora eclética. 


Como nas escolas maternais não se propõe a exercitar uma ordem de faculdades em detrimento de outras, mas de bem as desenvolver harmonicamente, não seguimos com rigor nenhum dos métodos que se fundam sobre um sistema exclusivo e artificial. Pelo contrário, colhemos dos melhores métodos, os exercícios mais simples e formamos com o auxílio destes diversos elementos um conjunto mais ou menos apropriado às necessidades da criança, pondo em jogo todas as suas faculdades. (FRANCO, in FRANCO e CALDAS, 1902, p.3)

A primeira preocupação de Anália Franco está atrelada ao papel da mulher na sociedade: a conquista de direitos e sua autonomia. Por isso a AFBI é uma Associação “Feminina” em primeiro lugar, está voltada aos interesses da mulher que procurava seu espaço enquanto sujeito capacitado tanto quanto os homens.

Falar em mulher implica, necessariamente, pensar em suas crianças e as oportunidades que lhes eram oferecidas, principalmente quando Anália volta sua preocupação às classes operárias ou desempregadas da sociedade, que tinham seus direitos negligenciados. Dessa forma, depois de feminina, a Associação era “Beneficente e Instrutiva” fazendo distinção entre a parte filantrópica e a parte educacional de suas ações.

Com base no Relatório de 1905, publicado como prestação de contas anual da Associação Feminina Beneficente e Instrutiva de São Paulo, observa-se que Anália Franco divide as atividades da AFBI em duas seções distintas: escolas e asilos. Os asilos ficam relacionados com o lado beneficente e filantrópico da Associação, enquanto as escolas englobam a preocupação instrutiva e educacional. (Cf. FRANCO, 1906)


Embora considere necessárias as duas funções que possuía a Associação, Anália demonstra um apreço particular pela questão educacional. É assim quando fala sobre o albergue diurno para os filhos das empregadas, fundado em 1908: “Quando as escolas maternais preencherem cabalmente o fim a que foram destinadas, isto é, asilar e educar todo o dia as crianças dos operários, os albergues deixarão de existir”. (FRANCO, 1909, p.11) Argumenta que as escolas não são em maior número por falta de estrutura adequada para atender durante todo o dia, faltam pátios amplos, toda uma estrutura complexa e cuidados pedagógicos.

Portanto, o próprio nome da Associação já permite buscar alguns elementos privilegiados pelo trabalho de Anália. Primeiro a organização de uma sociedade civil pensada principalmente por e para mulheres. Depois, suas duas preocupações principais: auxiliar e instruir. Esses elementos vão direcionar o método de trabalho da AFBI, buscando soluções nas idéias progressivas divulgadas no Brasil da transição do Império para República.


Pelos manuais publicados por Anália Franco observa-se que ela dividiu as Escolas Maternais em duas séries: a primeira série para crianças até cinco anos e a segunda série para crianças de cinco a sete anos, preparando-as para o ensino elementar.


No programa das Escolas Maternais para primeira série (crianças até cinco anos), há a sugestão de varetas retas e curvas para os primeiros exercícios de vogais, assim como cubinhos para a contagem de uma a dez. (Cf. FRANCO e CALDAS, 1902, p.5)

Os jogos são utilizados nas duas séries das Escolas Maternais e vistos como forma de provocar o desenvolvimento dos sentidos, educar a capacidade de observação e de expressão das observações, que devem ser simples e apropriadas para as crianças. (Cf. Idem, p.24) Para o bom funcionamento do método “os exercícios intelectuais e os exercícios manuais devem ser alternados” (Cf. idem, p.26)

Educação profissionalizante estava sempre em pauta nas propostas da Associação. As atividades culturais da AFBI também devem ser lembradas, fazia parte da educação proposta por Anália a formação musical e também o já citado grupo dramático-musical.

Na Ata da Associação, no dia 6 de janeiro de 1919, Anália Franco cita apresentações do grupo composto por 44 órfãs, algumas professoras e seu marido em excursão por mais de cem localidades durante o período de quatro para cinco anos nos Estados de São Paulo e Minas Gerais. Cita ainda que a intenção do grupo, além de divulgar o trabalho da Associação, era arrecadar dinheiro para as obras. Durante as apresentações fundou mais 18 sucursais pelo interior paulista.

No final de 1918, conforme a ata da Associação de 6 janeiro de 1919, Anália Franco alega que a gripe espanhola deixou 142 órfãos de cama, somente 8 não adoeceram e puderam auxiliar no trato das enfermidades dos outros ao lado dela e de seu marido Francisco Antônio Bastos. 

Ao alegar isso em 6 de janeiro, não sabia que a gripe espanhola seria também a causa de seu falecimento em 20 de janeiro de 1919 na Colônia por ela fundada.
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� Em 1851 a liberdade dos nascituros dos escravos e a proibição da separação dos cônjuges escravos já era discutida. Silva Guimarães, como deputado, fez essa proposta na Câmara, apoiado por outro deputado, Silveira Mota, que também fez propostas em favor do escravo. As propostas foram negadas. (Cf. COSTA, 2008, pp. 39 e 40)


� Encontramos a indicação da cidade de Jacareí como o local onde se estabelece Anália Franco em artigo do jornal A Província da São Paulo no dia 29 de dezembro de 1877, que, ao citar o exame prestado pela educadora, refere-se a ela como professora pública da cadeira do sexo feminino em Jacareí.


� Ainda no período da escravidão, a simples convivência de crianças brancas e negras era considerada por muitos como um ato promíscuo, por ser mal visto pela sociedade.


� Durante a década de 1870 a abolição da escravidão ganhava adeptos pelo país, porém na década seguinte grupos organizados surgem com a finalidade de proteger o negro, como os caifazes organizados por Antônio Bento. Estando no final da década de 1870 poderia esse grupo ser o primórdio da formação dos caifazes. “Os caifazes operavam tanto em São Paulo quanto no interior das províncias instigando os escravos a fugir, fornecendo-lhes meio; protegendo-os durante a fuga.Retiravam-nos das fazendas onde vivam, para empregá-los em outras como assalariados. Encaminhavam-nos para pontos seguros onde poderiam escapar à perseguição de seus senhores”. (COSTA, 2008, p112)


� Assim como Anália Franco tinha espaço na revista A mensageira dirigida por Preciliana Duarte de Almeida, pode-se encontrar na revista de Anália espaço para suas colegas, como no Álbum das meninas, ano II nº14, de 31 de maio de 1899, no qual é publicado o texto “A saudade” de Preciliana.


� O termo “raça” foi criado no início do século XIX pelo estatístico Georges Cuvier e marca a diferença entre os cronistas do século XVI e os naturalistas, que mais do que simplesmente narrar se ocuparia de classificar, ordenar e organizar o que encontrassem. (SCHWARCZ, 1993, p.47)


� Nesse primeiro momento porque surge um grupo que apóia Anália Franco quando sua expulsão da cidade interiorana era cogitada. Sobre a continuidade dessa primeira casa maternal há uma lacuna, não conseguimos fontes que evidenciem essa continuidade, embora fique subentendido que o grupo abolicionista que a defende continue a obra iniciada.


� A revista era uma publicação mensal e tinha em média vinte e quatro páginas no formato 14cm de largura por 21cm de altura.


� Muzart apud Oliveria (2007) fala em 25 anos de publicação do periódico, informação contestada pela própria Oliveira (2007) que afirma ter encontrado o Álbum das meninas até 1º de outubro de 1901. Em nossa pesquisa também não encontramos publicações após outubro de 1901.


� Como foi o caso do Jornal das famílias publicado no Rio de Janeiro entre 1863 e 1878, estudado em tese de doutorado por Pinheiro (2007).


� Dom Romualdo de Seixas foi um bispo baiano, o qual, de acordo com Monteiro (2004), inspirava o trabalho de Anália Franco na Colônia.


� Imaginamos que muitas obras publicadas por Anália Franco tenham sido perdidas ao longo dos anos, pois durante a pesquisa encontramos várias lacunas em relação a vida da educadora e a sua obra.
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